
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(inciso XXIII do artigo 6º da Lei 14.133/2021) 

 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 
 1.1 Contratação de empresa de engenharia para realização de serviços de obra de Construção 
da Secretaria de Saúde para atender as necessidades do município de Jesúpolis, Goiás. 
 

1.2 A contratada deverá dispor de infraestrutura adequada para atender aos requisitos da 
contratação, devendo os serviços obedecerem ao cronograma estabelecido pela Contratante, no prazo 
e locais estabelecidos neste termo de referência e demais documentos que integram esse processo. 
 
 1.3 – São estimados para a presente contratação a quantidade abaixo descrita: 

ITE
M 

DESCRIÇÃO UND QTDE  

01 

Contratação de empresa de engenharia para realização de serviços de 
obra de Construção da Secretaria de Saúde para atender as 
necessidades do município de Jesúpolis, Goiás, conforme termos e 
condições contidas no termo de referência, projeto estrutural e planilhas 
anexas. 

un 01 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

A referida contratação se faz necessária pois o município não conta com mão de obra 
especializada em engenharia para a execução de obras de engenharia, visto que demandam 
profissionais especialistas de diferentes áreas (pedreiros, carpinteiros, eletricistas e outros), bem como 
não conta com maquinários e estrutura para realização dos serviços. 

Além disso, as obras de engenharia demandam acompanhamento de profissionais do ramo tais 
como: mestre de obras, engenheiro construtor e outros, sendo que estes profissionais não estão 
disponíveis no quadro da prefeitura. 

No que se refere ao mérito da contração, que é a realização de serviços obra de Construção da 
Secretaria de Saúde do município, a realização da referida obra se faz necessária para dar melhores 
condições de funcionalidade aos colaboradores e por consequência, uma maior efetividade no 
atendimento ao público. 

Atualmente a Secretaria funciona em conjunto com outras unidades de saúde do município, o 
que por vezes, provoca, um desconforto, tanto operacional quanto, ao atendimento da população que se 
vê obrigada a aguardar muitas vezes no passeio público, para que possa ser atendido. 

Historicamente a Secretaria de Saúde do município de Jesúpolis, tem se destacado por, sempre 
priorizar o atendimento à população, aja visto que por sua característica, se torna um departamento da 
prefeitura que é muito solicitado, no dia, dia do município. O que por si só torna de extrema urgência a 
estruturação, de sua sede no intuito de continuar a garantir esse protagonismo no município de Jesúpolis. 

A presente demanda encontra previsão no Plano Anual de Contratações item 141. 
 
3. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 

3.1 – A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação e apresentação de 
propostas a serem exigidas na Licitação, tais como as condições mínimas de qualificação econômica, 
fiscal, trabalhista e técnica, tudo nos termos mínimos previstos no Capítulo VI da Lei Federal no 
14.133/21, que serão definidas no corpo do Edital. 
3.2 Serão aceitas as certidões positivas com efeitos de negativa para fins de habilitação; 

3.3 O Contratado deverá manter sua situação regular durante toda a execução do contrato, sendo que, 

em caso de mudança na situação fiscal, deverá comunicar a Contratante e tomar as providencias 

necessárias para a regularização de sua situação fiscal. 

3.4 É vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico por mais de uma Empresa 

proponente, fato este que desqualificará todas as envolvidas. 

 

4. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 



 

 

4.1 – A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL, com 

base no valor estimado na licitação nos termos do § 1º do artigo 23 da Lei Federal 14.133/21 e, conforme 

este termo de referência. 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1 As despesas com a execução do contrato oriundo do presente Termo de Referência serão cobertas 

pelas dotações vigentes no orçamento de 2024, conforme Dotação a serem dispostas em campo próprio. 

 

6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO: 

6.1. A execução deverá ser iniciada imediatamente após emissão da ordem de serviço. 

6.1.1 O pagamento deverá observar o recebimento da Nota de Empenho/requisição ou da assinatura do 

instrumento de contrato, se for o caso; 

 

7. DA VIGÊNCIA 

7.1. O contrato/ordem de serviço decorrente do procedimento realizado terá vigência por 12 meses, 

podendo ser prorrogado nos termos do art. 106 e seguintes da Lei 14.133/21. 

 

8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

8.1. O recebimento provisório dos serviços/serviço será feito por servidor responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado ou documento hábil que o substitua, 

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita do contratado. 

8.2 O recebimento definitivo, pelo responsável técnico designado pela Administração Municipal, dar-se-

á mediante termo circunstanciado ou outro documento hábil que o substitua, assinado pelas partes 

envolvidas, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, respeitando a 

previsão do art. 119 da Lei nº 14.133/2021. 

8.3 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 

(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 

responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 

funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso 

de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1.1. Executar os serviços ou entregar os produtos, no prazo e local indicado pela Contratante na ordem 

de fornecimento, em estrita observância das especificações, acompanhado da respectiva nota fiscal 

constando detalhadamente os serviços prestados;  

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega ou da realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação/ ou impossibilitem a realização dos serviços contratados; 

9.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  

9.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.5. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 



 

 

10.1. A Contratante obriga-se a: 

10.1.1. Receber provisoriamente, disponibilizando local, data e horário; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade provisoriamente com as 

especificações constantes, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

10.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.  

 

11. MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

11.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da 

CONTRATADA, conforme critérios estabelecidos no edital. 

 

13. RECEBIMENTOS DA NOTA DE EMPENHO 

13.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato/ordem de serviço/fornecimento, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, total da obrigação 

assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas, facultado à Administração chamar os 

remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, devendo a 

Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente, ou revogar esta 

licitação.  

13.2. Na emissão da nota de empenho os documentos comprobatórios de situação regular fiscal e 

trabalhista, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com validade 

expirada, a empresa deverá providenciar a apresentação de novos documentos dentro do prazo de 

validade.  

13.3. O fornecedor deverá manter, durante toda a vigência do ajuste, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

14.  DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Poderão ser celebrados contratos, discricionariamente, pela Prefeitura de Jesúpolis de acordo com 

as condições previstas na ata de registro de preço. 

14.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 

convocação, para assinar o Contrato ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Pregoeiro/Agente de Contratação e sua 

equipe.  

14.3. A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar o contrato/ordem 

dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da penalidade de suspensão 

temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses para participar de licitações realizadas pela 

CONTRATANTE bem como aplicação de multa de 10 % (dez por cento) do valor a ser contratado.  

14.3.1. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por meio de guia própria emitida pela 

Contratante de Jesúpolis, e para pagamento no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de 

sua emissão.  

14.3.1.1. O não pagamento do título levará a inscrição do mesmo no Cadastro de Dívidas Ativas do 

município de Jesúpolis, tornando-se título executivo para as medidas judicias cabíveis. 

14.3.1. Caso não ocorra o pagamento da multa a penalidade será atenuada para que seja realizada a 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar os 



 

 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes não sendo inferior aos 24 (vinte e quatro) estabelecidos no item 3. 

14.4. A assinatura do contrato/ordem estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da 

documentação apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, na data da assinatura. 

14.5. As comunicações entre A CONTRATANTE e o interessado serão realizadas através do e-mail 

apresentado na Declaração de Pleno Atendimento e na proposta, sendo que considerar-se-ão recebidas 

todas as notificações encaminhadas por este meio. 

 

15.  CONTROLE DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratada, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, e de tudo dará ciência à Contratada; 

15.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução; 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos; 

15.3. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

16. ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

16.1. No interesse da Contratada o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou 

suprimido até os limites previstos no art. 125 da Lei 14.133/21. 

16.2. A vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessária. 

16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta. 

 

17. SANÇÕES 

17.1. As sanções aplicáveis serão as previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei 14.133/21, respeitados 

a ampla defesa e contraditório. 

 

18. DO ORÇAMENTO PRÉVIO 

18.1 O valor da contratação será conforme anexo. 

 

19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

 

19.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

19.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

19.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), sendo designado via portaria. 

19.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 



 

 

19.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

19.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

19.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

19.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

19.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

19.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

19.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

19.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

19.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

19.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

19.15 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

 

20 – PROCEDIMENTO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

20.1 O procedimento de seleção do fornecedor será conforme definido no Edital. 

 

21 – RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO 

21. 1 Sr. JOAO ANTONIO VAZ , função: Assistente de gabinete. 

21 . 2 Sr. DAVID ROSA DE OLIVEIRA JUNIOR, função: Assessor Técnico de engenharia. 

 

Jesúpolis, 16 de setembro de 2024 

 

____________________________________ 

JOAO ANTONIO VAZ 

Assistente de gabinete 

 

____________________________________ 

DAVID ROSA DE OLIVEIRA JUNIOR 

Assessor Técnico de engenharia 

 
 



 

 

ANEXO ÚNICO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ESTUDO DE PREÇOS 

 

Conforme Art. 23 da Lei 14.133 e Decreto n. 118/2022, foi realizada pesquisa de preços para apuração dos 

custos da contratação, bem como prévia análise de possíveis fornecedores. 

 

1. Para a presente pesquisa de preços, foram utilizados os seguintes parâmetros de pesquisa: 

(      ) Painel de Preços do Governo Federal; 

(      ) Banco de preços em Saúde; 

(      ) contratações similares feitas pela Administração Pública (ARP, contratos, notas de empenho, termos aditivos, 

registros no Portal do Cidadão TCMGO, Publicações de extratos, LICITA NET ou outro meio); 

(      ) mídia especializada, site na internet; 

(      ) pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores. 

(      ) Nota Fiscal; 

(  x  ) Tabelas Oficiais 

 

(      ) Outra fonte de pesquisa de preços: ______________________________ Justificativa: 

 

2. Justificativa da escolha dos fornecedores ou da Fonte de pesquisa 

Para aferição quanto aos custos da contratação, foi utilizado a fonte “tabelas oficiais do governo”, sendo 
utilizado a planilha GOINFRA T-258 06/2024 e SINAPI 06/2024. 

Conforme anexo. 
 

3. Quadro Comparativo 

    
GOINFRA T-226: 

10/2023 

ITEM OBJETO 
UN
D 

QTDE  Valor Unitário R$ 

01 

Contratação de empresa de engenharia para realização de serviços de 
obra de Construção da Secretaria de Saúde para atender as 
necessidades do município de Jesúpolis, Goiás, conforme termos e 
condições contidas no termo de referência, projeto estrutural e planilhas 
anexas. 

Ser 
/par
cela 

01 626.409,99 

  
4. Critério de aferição do Valor Estimado 
(    ) Média; 
(    ) Mediana; 
( x ) Menor Valor obtido na pesquisa de Preços. 
 
5. Conclusão 
 

Desta forma, verifica-se que o menor valor total praticado pra serviços desta natureza é de R$ 626.409,99 
(seiscentos e vinte e seis mil e quatrocentos e nove reais e noventa e nove centavos). 
 

 
Jesúpolis, 17 de setembro de 2024 

 
Responsável pela pesquisa: WESLEY CORREA ARAUJO 
Função: DIRETOR DE COMPRAS E PATRIMONIO 
 

_______________________________________ 
WESLEY CORREA ARAUJO 

DIRETOR DE COMPRAS E PATRIMONIO 

 

 


